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    JOHN RUSKIN (1819-1900)
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Teologia natural: apresentando uma abordagem


    Os céus proclamam a glória de Deus,


    e o firmamento anuncia as obras das suas mãos.


    Um dia declara isso a outro dia,


    e uma noite revela conhecimento a outra noite.


    (Sl 19.1,2)


    Quando contemplo os teus céus, obra dos teus dedos,


    a lua e as estrelas que estabeleceste,


    que é o homem, para que te lembres dele?


    E o filho do homem, para que o visites?


    (Sl 8.3,4)


    Porque, assim como o céu é mais alto do que a terra,


    os meus caminhos são mais altos que os vossos caminhos,


    e os meus pensamentos mais altos que os vossos pensamentos.


    (Is 55.9)


    Essas palavras conhecidas das Escrituras hebraicas caracterizam toda a iniciativa e tarefa da teologia natural: elas confirmam sua possibilidade, ao mesmo tempo que indicam as contradições e tensões fundamentais que essa possibilidade cria. Se os céus realmente “proclamam a glória de Deus”,1 isso significa que se pode conhecer algo sobre Deus por meio deles, que a ordem natural é capaz de revelar algo do divino. Mas isso não implica automaticamente que os seres humanos, situados como estão na natureza, sejam capazes por si mesmos, ou até mesmo capazes em quaisquer condições, de compreender o divino por meio da ordem natural. E se os céus “proclamam a glória de Deus” em uma língua que não conseguimos entender? E se a glória de Deus realmente está presente na natureza, mas não conseguimos identificá-la?


    A teologia natural pode ser amplamente entendida como a investigação sistemática de uma relação proposta entre o mundo cotidiano de nossa experiência2 e uma realidade transcendente afirmada,3 uma ideia antiga e universal que alcançou desenvolvimento significativo no pensamento dos primeiros pais cristãos4 e continua a ser o assunto de muita discussão hoje. Contudo, é essencial perceber que o envolvimento sério com a teologia natural do século 21 enfrenta dificuldades tanto por um miasma na definição quanto pelas memórias remanescentes de controvérsias do passado, que criaram um clima de desconfiança em relação a essa iniciativa em muitos círculos. Como Christoph Kock indica em seu excelente estudo recente acerca dos tesouros da teologia natural no protestantismo, quase parece haver uma pressuposição em alguns círculos de que a “teologia natural” representa um tipo de heresia.5


    As sombras espessas que se projetam de debates históricos e circunstâncias culturais quase esquecidos deram origem a preconceitos e forjaram abordagens à teologia natural a partir de contextos específicos que se revelaram excepcionalmente mal adaptados à situação teológica contemporânea. A ideia de “teologia natural” se mostrou tão conceitualmente fluida, resistente à definição precisa, que seus críticos podem facilmente apresentá-la como uma subversão da revelação divina, e seus adeptos, com a mesma facilidade, como seu resultado evidente. Em vez de perpetuar essa situação insatisfatória, há muitos elementos que favorecem um novo começo, deixando realmente de lado definições, preconceitos, juízos e atitudes discriminatórias do passado, para permitir uma nova análise dessa ideia fascinante e significativa.


    Este livro se propõe a desenvolver uma abordagem caracteristicamente cristã à teologia natural, recuperando e reformulando abordagens mais antigas, que foram marginalizadas ou consideradas antiquadas nos últimos anos, ao estabelecê-las em bases intelectuais mais seguras. Defendemos que, se a natureza deve revelar o transcendente, ela deve ser “percebida” ou “lida” de certas formas específicas — formas que não são em si necessariamente ordenadas pela própria natureza. Argumenta-se que a teologia cristã fornece um quadro interpretativo pelo qual a natureza pode ser “vista” de uma forma que se relacione com o transcendente. Portanto, a tarefa da teologia natural é de discernimento — ver a natureza de uma forma específica, vê-la através de óculos únicos e precisos.


    Existem muitas formas de “teologia natural”, e a longa história de reflexão teológica cristã testemunha uma rica diversidade de abordagens, nenhuma delas alcançando a proeminência — até o surgimento do Iluminismo. Como veremos, o surgimento da “Idade da Razão” deu origem a um grupo de abordagens à teologia natural que defenderam sua capacidade de demonstrar a existência de Deus sem recorrer a quaisquer crenças religiosas ou pressuposições. Esse desenvolvimento, que reflete a ênfase do Iluminismo sobre a autonomia e soberania da razão humana sem ajuda externa, teve um impacto muito significativo na formação das atitudes cristãs à teologia natural. Sua influência foi tanta que, para muitos cristãos, agora há um pressuposto inconsciente de que a “teologia natural” designa a tarefa de defender e demonstrar a existência de Deus com base direta na observação da natureza.


    Esta obra se opõe a essa abordagem, argumentando a favor de uma redefinição conceitual e uma relocação metodológica da teologia natural. Ao contrário das aspirações do Iluminismo por uma teologia natural universal, baseada na razão humana comum e na experiência da natureza, sustentamos que uma teologia natural cristã está fundamentada em um alicerce teológico cristão característico e é definida por ele. O entendimento cristão da natureza é o pré-requisito intelectual para uma teologia natural que revela o Deus cristão.


    O cristianismo apresenta uma redefinição do “natural”, com implicações muito importantes para uma “teologia natural”. Pode-se dizer que o “evento Cristo” definitivo, como interpretado pela doutrina cristã distintiva e característica da encarnação, redime a categoria do “natural”, permitindo que ele seja visto de uma nova maneira. Em nossa compreensão, uma “teologia natural” possível é, na verdade, uma “teologia natural cristã”, à medida em que ela é formulada e possibilitada pelas ideias normativas da fé cristã. Uma teologia natural devidamente cristã aponta para o Deus da fé cristã, não para alguma ideia generalizada de divindade separada da vida e do testemunho da igreja.6


    O conceito de discernimento cristão — de ver as coisas à luz de Cristo — é muitas vezes encontrado em todo o Novo Testamento. Paulo exorta seus leitores a não se amoldarem “ao esquema deste mundo”, mas a serem “transformados pela renovação da [sua] mente” (Rm 12.2) — afirmando assim a capacidade da fé cristã de produzir uma mudança radical na forma que entendemos e habitamos o mundo.7


    O Novo Testamento usa uma ampla variedade de imagens para descrever essa mudança, muitas delas sugerem uma mudança na forma de ver as coisas: nossos olhos são abertos, e um véu é removido (At 9.9-19; 2Co 3.13-16). Essa “transformação pela renovação da mente” torna possível ver e interpretar as coisas de uma nova maneira. Por exemplo, as Escrituras hebraicas passaram a ser entendidas como um texto que aponta para seu cumprimento final em Cristo, ou seja, ultrapassando seu contexto histórico imediato.8 De forma semelhante, o mundo passa a ser visto como algo que aponta para Cristo, seu Criador supremo, ou seja, para além da esfera da experiência cotidiana.9


    Uma teologia natural cristã, portanto, está relacionada à observação da natureza de uma maneira específica, que torna possível identificar a verdade, a beleza e a bondade de Deus e que reconhece a natureza como um indicador legítimo, autorizado e limitado do divino. Isso não significa que a teologia natural “prove” a existência de Deus ou de uma esfera transcendente com base na razão pura nem que veja a natureza como meio de acesso a um sistema teísta completo.10 Em vez disso, a teologia natural aborda questões fundamentais sobre a revelação divina e a cognição e percepção humanas. De que maneira os seres humanos, refletindo sobre a natureza por meio de processos naturais, podem identificar o transcendente?


    Este livro representa um ensaio — no sentido clássico francês de essai, “uma tentativa” — que objetiva estabelecer as bases para a renovação e a revalidação da teologia natural, essencialmente como um aspecto legítimo da teologia cristã, mas também como uma contribuição para uma discussão cultural mais ampla. A teologia natural trata de algumas das grandes questões da filosofia e, portanto, da vida. O que podemos saber? O que aquilo que sabemos sugere sobre a própria realidade? Como isso influi na maneira de nos comportarmos e o que podemos nos tornar? Essas perguntas se recusam a serem limitadas aos domínios da investigação acadêmica, à medida que são relevantes para a cultura como um todo.


    Portanto, o livro apresenta um reexame de toda a questão dos fundamentos intelectuais, utilidade espiritual e limites conceituais da teologia natural. Essa tarefa implica uma análise crítica do estado atual do debate, mas também se baseia em uma análise histórica. Para isso, é central a observação de que a definição de teologia natural foi modificada no século 18 a fim de conformar-se aos interesses do Iluminismo. Consequentemente, a teologia natural passou a ser entendida principalmente como uma tentativa um pouco frustrada de provar a existência de Deus com base em considerações não religiosas, sobretudo por meio de um apelo à “natureza”.


    O livro está dividido em três partes principais. Ele começa com a análise do interesse humano incessante pelo transcendente, ilustrando sua persistência em tempos supostamente seculares e descrevendo os métodos e as técnicas que surgiram à medida que a humanidade tentou se elevar acima de sua existência terrena e descobriu algo identificado como de importância e valor duradouros. Isso está correlacionado com os entendimentos contemporâneos da psicologia da percepção.


    A segunda parte vai além da busca humana comum pelo transcendente e a identifica no contexto de um engajamento com a esfera natural, sustentado e influenciado pelas ideias específicas da tradição cristã. A teologia natural é interpretada nessa parte não como busca comum pela divindade da perspectiva de nossa própria escolha, mas como um engajamento com a natureza que é dirigido por uma visão cristã da realidade, com base em uma ontologia trinitária e encarnacional. Essa parte inclui uma investigação detalhada das origens históricas e dos erros conceituais do grupo de teologias naturais que surgiram em resposta ao Iluminismo, que dominou a discussão do assunto no século 20.


    A terceira e última parte vai além do conceito de teologia natural como tentativa de produzir sentido, apresentando uma visão mais ampla e rica de suas atribuições e possibilidades. Argumenta-se que as abordagens racionalistas à teologia natural representam uma redução de seu alcance, refletindo a influência persistente dos interesses e preocupações da “Idade da Razão”. A teologia natural deve ser reformulada para envolver todos os aspectos do encontro humano com a natureza — racional, imaginativo e moral.


    Como este volume oferece uma nova abordagem, que representa um desafio para muitas concepções existentes da natureza e possibilidades de teologia natural, realizaremos a seguir um breve relato de seus temas principais, que serão expandidos e desenvolvidos nos capítulos posteriores.


    
“Natureza” é um conceito impreciso


    O conceito de teologia natural que se tornou dominante no século 20 é o de provar a existência de Deus por meio de um apelo ao mundo natural, sem apelo algum à revelação divina. A teologia natural veio a ser entendida, usando uma definição útil de William Alston, como “a tarefa de oferecer fundamento para as crenças religiosas com base em premissas que não são crenças religiosas nem as pressupõem”.11 A história de como esse entendimento específico da teologia natural alcançou uma posição dominante, desprezando abordagens mais antigas e potencialmente mais produtivas, é em si de grande interesse.12 Uma das principais pressões que conduziram a esse desenvolvimento foi a crescente influência do Iluminismo, que pressionou cada vez mais a teologia cristã para oferecer uma demonstração de suas crenças centrais com base em critérios publicamente aceitos e universalmente acessíveis — como um apelo à natureza e à razão.


    Na “Idade da Razão”, a tendência era a concepção de que o significado do termo “natureza” era autoevidente. Em parte, o triunfo cultural da abordagem racionalista à teologia natural no século 18 baseava-se em um consenso comum herdado de que a “natureza” designava uma entidade razoavelmente bem definida, capaz de apoiar a reflexão filosófica e teológica sem depender de quaisquer ideias religiosas preconcebidas ou privilegiadas. As ideias um tanto genéricas de “religião natural” ou “religião da natureza”, que se tornaram significativas por volta dessa época, estão fundamentadas na concepção de uma esfera natural universal e objetiva, aberta ao exame minucioso e à interpretação públicos.13


    É fácil compreender a base desse apelo generalizado à natureza no século 18. Os autores iluministas, ao buscar um fundamento seguro e universal para o conhecimento, livre de manipulação política ou influência eclesiástica, consideraram a natureza uma fonte potencialmente pura e imaculada de sabedoria natural.14 Por outro lado, os apologistas cristãos ansiosos a se opor ao crescente ceticismo público sobre a confiabilidade da Bíblia como fonte de revelação divina foram capazes de reforçar as crenças tradicionais a respeito de Deus por meio de um apelo à natureza.15


    No entanto, desenvolvimentos relativamente recentes enfraqueceram as bases dessa antiga abordagem. A erudição histórico-crítica tem indicado que o Iluminismo é mais variado e heterogêneo do que a geração anterior de estudiosos acreditava,16 tornando problemático falar de “uma teologia natural Iluminista”, como se a expressão designasse uma entidade única e bem definida. Está cada vez mais claro que o próprio Iluminismo demandou uma série de abordagens à natureza, ainda que elas compartilhassem de alguns temas comuns.


    Talvez de modo mais significativo, a ideia de “natureza” revela-se muito mais fluida do que o Iluminismo apreciava. Uma análise extensa do mundo natural leva à percepção de que os termos “natureza” e “natural”, em vez de se referirem a entidades objetivas e autônomas, são ideias conceitualmente flexíveis, passíveis de interpretações múltiplas — nenhuma delas é autoevidente. Desde a Segunda Guerra Mundial, houve uma consciência crescente de que a “natureza” é basicamente um conceito construído.17 Os conceitos de natureza e natural — observe-se o uso deliberado do plural — são o resultado de um processo de interpretação e avaliação, influenciado pela situação social e pelos interesses e compromissos pessoais dos que têm poder e status.18 No século 20, as formas dominantes e influentes de “ver” a natureza incluíam:


    • a natureza como uma força irracional, causando transtornos para a humanidade e exigindo ser domada;


    • a natureza como um ginásio ao ar livre, oferecendo lazer e instalações esportivas para indivíduos ricos que querem demonstrar suas habilidades atléticas;


    • a natureza como um reino selvagem, favorecendo o mergulho, as caminhadas e a caça;


    • a natureza como um depósito de suprimentos — um provedor que está envelhecendo e cada vez mais relutante, que produz (embora com dificuldade cada vez maior) minerais, água, alimentos e outros serviços para a humanidade.19


    Essas visões da natureza não são somente diferentes, elas são incongruentes umas com as outras, e suas respectivas ênfases refletem os diferentes interesses daqueles que as conceberam originalmente. A natureza, longe de ser uma entidade constante, inflexível e autônoma, é uma ideia intelectualmente plástica. As definições de natureza podem muito bem nos dizer mais sobre aqueles que a definem do que sobre ela mesma.20


    
A teologia natural é uma disciplina empírica


    Uma das características de nossa abordagem à teologia natural é a visão de que, embora as reflexões filosófica e teológica sobre os temas relacionados à teologia natural sejam importantes, as questões empíricas não podem ser evitadas. Por exemplo, considere-se a excelente síntese de James Barr acerca das definições tradicionais da teologia natural:


    Tradicionalmente, a “teologia natural” significava, de modo geral, o seguinte: homens e mulheres, “por natureza” — isto é, apenas por serem seres humanos —, têm certo grau de conhecimento de Deus e consciência dele, ou, pelo menos, uma capacidade para essa consciência; e esse conhecimento ou consciência é anterior à revelação especial de Deus efetuada por meio de Jesus Cristo, da igreja e da Bíblia. 21


    Essa descrição gera várias questões fundamentais e interligadas sobre a natureza, em geral, e sobre a natureza humana, em particular. O que significa sermos “apenas” “seres humanos”? Como o “conhecimento de Deus” pode ser ajustado? Como a “capacidade” para uma “consciência de Deus” pode ser examinada? E quais são as implicações para a reformulação de uma teologia natural?


    Essas questões dizem respeito à psicologia humana, ao menos na mesma proporção em que são questões de teologia sistemática ou de metafísica. Neste livro, adotaremos as perspectivas psicológicas sobre o assunto com a maior seriedade, levando em consideração os processos pelos quais os seres humanos produzem sentido a partir de seu ambiente. A influência do racionalismo iluminista até recentemente tem sido tão vasta que a teologia natural foi entendida principalmente como um exercício em que os observadores humanos tinham a capacidade de ler a natureza de forma simples e objetiva com base em uma posição privilegiada. No entanto, a noção modernista característica de que os observadores humanos estão separados da natureza foi questionada pelo crescente reconhecimento na psicologia de que a cognição é uma atividade encarnada e contextual de produção de sentido. Os seres humanos são parte da ordem natural que observam e interpretam. Qualquer ideia de “objetividade” das interpretações humanas da natureza é prejudicada pela própria natureza dos processos psicológicos pelos quais se faz a observação. Essas considerações não desacreditam o conceito de teologia natural em si, mas geram sérias dificuldades para a abordagem específica à teologia natural, que surgiu no período do Iluminismo.


    Deve-se reconhecer que o observador humano não é um espectador passivo, mas um intérprete ativo do mundo natural. Uma compreensão cada vez mais profunda da psicologia da cognição humana é o motivo para uma recuperação dos relatos judaico-cristãos de nosso envolvimento com o mundo, que reconhecem que a humanidade constrói de modo ativo uma visão da realidade.22 Isso condiz com uma epistemologia “crítico realista”, que confirma tanto a existência de uma realidade extramental quanto o papel ativo e construtivo do observador em representá-la e interpretá-la.23 Embora seja possível argumentar que essa visão condiz com uma posição construtivista social, que sustenta que a subjetividade humana se impõe sobre o que erroneamente acreditamos ser objetivo, 24 o realismo crítico insiste em que o pensamento humano é limitado e instruído por um envolvimento com uma realidade externa. Enquanto o construtivismo social sustenta que a visão da realidade construída pelos seres humanos reflete o resultado da autonomia e da criatividade humanas, e não alguma “ordem das coisas” na própria natureza, nossa abordagem insiste que a tentativa humana de produzir sentido com base nos objetos de análise é influenciada pela forma que as coisas realmente são.


    
Uma teologia natural cristã diz respeito ao Deus cristão


    A busca por uma teologia natural cristã viável pode ser estabelecida em oposição a um interesse cultural contínuo pelo transcendente. Em uma análise perspicaz do fracasso do Iluminismo em eliminar a religião no Ocidente, o filósofo polonês Leszek Kolakowski argumenta que a renovação do interesse no transcendente é indicativa das contradições internas e das vulnerabilidades presentes na cultura ocidental. Conforme argumenta, o “retorno do sagrado” é um sinal que revela o fracasso da “religião da humanidade” do Iluminismo ersatz, em que uma deficiente “condição de ausência de Deus tenta desesperadamente substituir o Deus perdido por outra coisa”.25 A teologia natural deve ser identificada nesse contexto cultural geral de contínuo interesse e anseio pelo transcendente. Há uma preocupação generalizada de se envolver com o mundo empírico da experiência cotidiana de forma que ele aponte para a existência do transcendente, revele seu caráter ou, eventualmente, conduza à sua presença.


    Para o cristão, isso gera imediatamente outro pensamento: uma busca pelo transcendente por meio da natureza leva ao Deus do cristianismo — um Deus trinitário, que se encarnou em Jesus Cristo? Essa não é uma pergunta inútil. Como observaremos, a filósofa britânica Iris Murdoch insistiu no papel fundamental do transcendente em qualquer tentativa de sustentar o conceito de “bem” (p. 279-80). Ainda assim, Murdoch considerava-se ateia. A busca pelo transcendente não implica necessariamente a crença em um deus ou em uma pluralidade de deuses.


    Mesmo os que sustentam que a busca pelo transcendente leva à crença em uma única divindade questionariam se ela deve necessariamente ser identificada com o Deus do cristianismo. Conforme observamos, as “Palestras Boyle” são amplamente consideradas a afirmação pública mais significativa da “razoabilidade” do cristianismo no início do período moderno. Essas palestras tinham como objetivo demonstrar que havia uma relação direta e publicamente persuasiva entre a natureza e o Deus cristão, em resposta à crescente ênfase daquele período no racionalismo e à sua desconfiança cada vez maior na autoridade eclesiástica.26


    Entretanto, no final do século 18 as palestras foram amplamente vistas como desacreditadas. Em parte, isso ocorreu por causa do crescente ceticismo em relação a seus méritos intelectuais. “À medida que o século 18 se desenrolava, o cristianismo ‘razoável’ dos palestrantes ‘da conferência Boyle’ parecia cada vez mais frágil e vulnerável”.27 Contudo, o que talvez seja mais grave é o fato de que essa abordagem parecia ter uma tendência intrínseca de levar a formas heterodoxas de cristianismo, e não ortodoxas. 28


    Portanto, embora argumentemos que uma teologia natural cristã tem o potencial de esclarecer o fenômeno cultural do desejo de encontrar o transcendente na natureza, parece que a busca pelo transcendente na natureza não levou automaticamente ao Deus cristão.


    Em contraste, o presente estudo adota uma abordagem especificamente cristã à teologia natural desde o início, fundamentando-a no evento Cristo. Este é um livro sobre a teologia natural cristã, que entende a teologia natural como uma iniciativa que é tanto historicamente estabelecida na vida e morte de Jesus de Nazaré quanto teologicamente interpretada pela igreja. Esta teologia coloca as perguntas gerais sobre a natureza e a natureza humana no contexto específico do evangelho de Jesus Cristo. Como já mencionado, sua afirmação central é que o evento Cristo torna “natural” toda teologia porque nele a ordem natural é redimida. O fundamento dessa “teologia natural cristã” é, basicamente, a doutrina da encarnação.


    Portanto, uma teologia natural cristã é desenvolvida com base em uma visão cristã de Deus e da natureza, que, por sua vez, estão centrados na pessoa de Cristo. Essa abordagem à teologia natural permite que a natureza seja “vista” à luz da tradição cristã. A tradição cristã apresenta certas perguntas importantes sobre o observador e o que está sendo observado. Se a natureza é “caída” — para indicar uma preocupação que examinaremos em detalhes mais adiante — de que modo sua capacidade de revelar Deus é reduzida ou distorcida? Ou se os observadores humanos e intérpretes da natureza partilham da condição caída dela, isso implica uma redução ou distorção dupla da glória de Deus? Esse aspecto não pode ser evitado por uma leitura seletiva da natureza, que ressalta sua beleza e ordem, enquanto desconsidera seus aspectos mais feios e caóticos, particularmente como vistos no mal natural e no sofrimento. Portanto, uma estrutura teológica firme é essencial se pretendemos analisar a natureza como um todo, de forma coerente, em vez de adotar uma abordagem altamente eclética e fragmentada para interpretá-la.


    
A teologia natural é encarnacional, não dualista


    Muitas abordagens tradicionais à teologia natural pressupõem uma estrutura essencialmente dualista. Uma suposição implícita de bipolaridade ontológica está implícita na afirmação de que o transcendente pode ser abordado por meio do terrenal, o eterno por meio do temporal, ou o sobrenatural por meio do natural. Como Thomas F. Torrance indicou, essas premissas dualistas estão profundamente arraigadas na tradição teológica ocidental, e pode-se argumentar que elas refletem a influência da filosofia helenista especulativa, e não seu contexto intelectual judaico original.29 Contudo, a teologia natural cristã não pressupõe necessariamente algum dualismo ou conjunto de bipolaridades desse tipo. A natureza e a sobrenatureza não devem ser considerados dois mundos separados, mas expressões diferentes da mesma realidade.30


    A doutrina cristã da encarnação nos obriga a reavaliar essas dicotomias, apresentando uma nova compreensão da natureza. Como os autores patrísticos gregos constantemente enfatizaram, o padrão de criação, encarnação e redenção dizia respeito à transformação de toda a categoria do “natural”, não apenas à redenção e a renovação da natureza humana como um elemento desse domínio, embora seja importante.31 A doutrina da encarnação afirma que o natural tem a capacidade de revelar o divino, tanto por sua condição de criação divina quanto por ser objeto da habitação de Deus. Esse aspecto foi enfatizado por João Damasceno em sua controvérsia com aqueles que sustentavam que os objetos materiais ou físicos não poderiam ser instrumentos de elucidação ou revelação divinas.32 A decisão divina de habitar a ordem material na encarnação e por meio dela confirma a capacidade da criação, concedida por Deus, de revelar o divino, embora ela não seja inevitável ou automática.


    
Ressonância, não prova: teologia natural e correspondência empírica


    Como observado, a teologia natural é amplamente entendida como “a tarefa de oferecer fundamento para as crenças religiosas com base em premissas que não são crenças religiosas nem as pressupõem” (William Alston).33 A definição de Alston identifica claramente a intenção apologética das abordagens tradicionais à teologia natural. Como dissemos, as “Palestras Boyle” pressupunham que a teologia natural oferecia provas da existência de Deus. Com base na natureza, a existência de Deus é invocada como a única maneira de dar sentido ao que é observado. Para muitos dos primeiros palestrantes Boyle, a complexidade e a beleza do mundo físico só podiam ser explicadas com base na existência de um Deus criador. Para William Paley, autor de Natural theology [Teologia natural] (1802),34 livro bastante influente, a observação atenta do mundo biológico exigia uma conclusão semelhante. A natureza deveria ser comparada a um relógio, cujo mecanismo complexo apontava para a existência de um relojoeiro divino. Embora alguns desses autores considerassem seus argumentos “provas” da existência de Deus, esses talvez sejam mais bem entendidos como validação retrospectiva da crença em Deus. Essa observação está implícita no comentário perfeito de John Henry Newman: “Eu acredito no design porque acredito em Deus, não em Deus porque vejo o design”.35


    A abordagem à teologia natural apresentada neste livro também tem um potencial apologético considerável. A natureza é aqui interpretada como um “segredo revelado” — uma entidade de acesso público, cujo verdadeiro significado é conhecido apenas com base na perspectiva da fé cristã.36 No entanto, essa ideia está fundamentada não em uma tentativa de “provar” a existência de Deus com base na observação da natureza, mas na capacidade da cosmovisão cristã de entender o que é observado, incluindo a capacidade humana de dar sentido às coisas. A proficuidade explicativa do cristianismo é defendida por ser ele visto em consonância com o que se observa. “Acredito no cristianismo como acredito que o sol nasceu, não apenas porque o vejo, mas porque por meio dele vejo tudo o mais”.37 Essas palavras finais do ensaio de C. S. Lewis, “Is theology poetry?”, apresentam a visão cristã de que a crença em Deus esclarece a perspectiva intelectual, permitindo que as coisas sejam vistas de sua perspectiva verdadeira, de modo que a coerência interna da realidade possa ser apreciada.


    Nessa abordagem, a apologética está fundamentada na consonância da cosmovisão com a observação, em que a maneira cristã de observar as coisas é defendida por oferecer um nível significativo de correspondência empírica com o que é realmente observado — a “melhor explicação” de um fenômeno complexo e multifacetado.38 Esta abordagem básica pode ser vista na análise que John Polkinghorne faz acerca da capacidade de várias cosmovisões de dar sentido a vários aspectos da realidade, utilizando quatro critérios de excelência: economia, escopo, distinção e proficuidade. Aqui Polkinghorne invoca o teísmo como ferramenta explicativa mais eficiente do que o naturalismo e sustenta que um teísmo trinitário é superior a um teísmo mais genérico nesse sentido.39


    Essa abordagem também é encontrada nos escritos de Richard Dawkins. Ele argumenta que o nível mais elevado de correspondência empírica com a observação é obtido, em primeiro lugar, por meio de um relato darwiniano da evolução das espécies, e, em segundo lugar, pela rejeição de qualquer ideia de Deus ou de qualquer concepção de propósito na ordem natural. “O universo que observamos tem precisamente as propriedades que deveríamos esperar se não há, no fundo, nenhum design, nenhum propósito, nenhum mal e nenhum bem, nada além da indiferença cega e impiedosa”.40


    Não se trata de “prova”, entendida como demonstração logicamente irrefutável, ou a conclusão inequívoca de um debate científico com base em uma base probatória irrefutável.41 Ao contrário, ela diz respeito à “melhor explicação”, definida da perspectiva da convergência entre teoria e observação. A natureza, como já enfatizamos, é aberta a interpretações múltiplas. Embora todas essas interpretações sejam subdeterminadas pelas evidências,42 cada uma oferece ao próprio modo uma explicação da natureza que se reflete em maior ou menor grau no que se experimenta dela. A relevância disso para uma teologia natural reformulada será clara. Enquanto uma geração anterior talvez tenha pensado que poderia “provar” a existência de Deus por meio da reflexão sobre a natureza, a presente abordagem à teologia natural sustenta que a natureza reforça uma crença existente em Deus mediante a consonância entre a observação e a teoria.


    No entanto, a teologia natural faz mais do que tentar dar sentido intelectual à nossa experiência da natureza, como se ela fosse limitada ao aprimoramento de um relato racionalista da realidade. Ela permite uma apreciação aprofundada da natureza em nível criativo e estético, e também apresenta questões sobre como a “boa vida” pode ser vivida em seus limites — questões para as quais agora podemos nos voltar.


    
Além da produção de sentido: o bom, o verdadeiro e o belo


    Um dos pontos fracos das abordagens à teologia natural que surgiram a partir do Iluminismo é que elas entendiam sua tarefa quase exclusivamente da perspectiva de uma tentativa de produzir sentido, tendo sido obrigadas a atuar em uma camisa de força racionalista em consequência dos compromissos intelectuais do movimento. Houve, naturalmente, importantes desafios a esse tipo de deficiência estética e imaginativa, mais notavelmente a partir do Romantismo, com sua ênfase na importância do sentimento e da imaginação em qualquer envolvimento com a natureza.43 Mais recentemente, o declínio da modernidade tem proporcionado um contexto favorável para a libertação da teologia natural, de modo que seu profundo apelo intrínseco para a imaginação humana possa ser realizado. A teologia natural deve ser entendida como abrangendo a totalidade do envolvimento humano com o mundo natural e também a busca humana pela verdade, pela beleza e pela bondade.


    Nós remetemos à chamada “tríade platônica” de verdade, beleza e bondade como uma estrutura heurística para a teologia natural. Quando devidamente compreendida, uma teologia natural renovada representa uma forma caracteristicamente cristã de contemplar, conceber e, acima de tudo, apreciar a ordem natural, capaz de sustentar um maior envolvimento com os temas fundamentais da cultura humana em geral. Apesar de nunca perder de vista suas bases na tradição teológica cristã, a teologia natural pode tanto formar quanto transformar a busca humana pelo transcendente e fornecer uma estrutura para a compreensão e o progresso na pesquisa humana secular do que é bom, verdadeiro e belo.


    Não há dúvida de que, no passado, a teologia cristã esteve profundamente envolvida na reflexão sobre o bom, o verdadeiro e o belo. Por oferecer um relato do mundo bem estruturado, a teologia foi capaz de formar e enriquecer o contexto cultural de épocas anteriores mediante a percepção da capacidade de a verdade iluminar tanto a bondade quanto a beleza.44 Essas relações — evidentes na ideia clássica medieval de “um sentimento de beleza inteligível” — tornaram-se deformadas, às vezes, quase ao ponto de ruptura, em parte pela ascensão do Iluminismo, embora mais particularmente por certas tendências no protestantismo insensíveis a essas preocupações culturais mais amplas. A abordagem à teologia natural que propomos encoraja o processo de reassociação, oferecendo novas possibilidades para a teologia nos diálogos culturais de hoje.


    Outro fator contemporâneo que atua como estímulo para a renovação e reconceituação da teologia natural precisa ser observado. Nas últimas décadas, o diálogo entre as ciências naturais e a teologia cristã tem se intensificado, marcando o fim da ideia generalizada, porém historicamente impossível, da guerra permanente entre ciência e teologia.45 Esse diálogo cada vez mais sofisticado e confiante deu nova importância para a teologia natural como um eixo potencial de encontro conceitual para a teologia cristã e as ciências naturais. Nos aspectos em que alguns veem fronteiras como barreiras, nós as vemos como locais de diálogo e de investigação. Será que a renovação de uma teologia cristã natural pode estabelecer bases intelectuais confiáveis e produtivas para um engajamento enriquecido e aprofundado entre as ciências naturais e a fé cristã? Se a abordagem apresentada neste livro tem valor, então, certamente, esse parece ser o caso.


    Além disso, a abordagem defendida nesta obra afirma que o aspecto empírico é um meio legítimo de descobrir e encontrar o divino. A busca pela verdade por meio da reflexão sobre a natureza deve ser reconhecida como um caminho apropriado para o encontro com Deus. Embora permaneçam questões importantes sobre como ela deve ser interpretada, a abordagem à teologia natural que propusemos nesta obra defende tanto a importância quanto a validade de um engajamento empírico com a natureza.


    Portanto, a teologia natural é uma ideia muito importante para ser entregue exclusivamente aos teólogos, de qualquer tipo. O debate se há de fato um canal navegável entre o natural e o transcendente, por mais que eles possam ser definidos, capaz de suportar o tráfego em ambos os sentidos, ultrapassa os limites de uma disciplina exclusiva. É uma questão que deve envolver teólogos, filósofos, matemáticos, físicos, biólogos, psicólogos, artistas e a comunidade literária. Este livro não pode ter a expectativa de proporcionar uma távola-redonda arturiana para realizar uma discussão tão definitiva; ele pode, ao menos, começar a mapear suas direções possíveis e estimular seu desenvolvimento.
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    PRIMEIRA PARTE


    A busca humana pelo transcendente: o contexto da teologia natural

  


  
    
capítulo 1


    A persistência do transcendente


    Apesar de tudo, continuamos a falar sobre Deus. Mesmo em épocas aparentemente sem Deus, ele permanece como uma presença atraente, impossível de ser erradicada pela mais cruel das ideologias ou dos mecanismos tecnológicos. Como Leszek Kolakowski, o distinto filósofo e historiador polonês do marxismo, uma vez comentou: “A incapacidade de esquecer Deus significa que ele está presente mesmo na rejeição”.1


    A conclusão de Kolakowski é significativa. Apesar de uma enorme miríade de tentativas de reduzir, desconstruir, recategorizar ou simplesmente evitar a ideia do transcendente,2 ela continua a ser fundamental para a reflexão cultural e filosófica.3 De fato, a história das ideias sugere que a afirmação da hegemonia das abordagens materialistas à realidade invariavelmente produz uma repercussão contrária, gerando novo interesse pela dimensão do transcendente.4 A busca pelo transcendente está tão profundamente arraigada na história do pensamento humano que ela precisa ser mais ilustrada do que defendida.5


    Pesquisas recentes sobre a ciência cognitiva da religião sugeriram que ideias transcendentais ou crenças religiosas são “conceitos minimamente contraintuitivos”, que estão em consonância com “ferramentas mentais completamente normais operando em contextos naturais e sociais comuns” e são apoiados por elas.6 Se esse for o caso, a implicação é que religião e um interesse pelo transcendente continuarão a ser parte da cultura humana, à medida que representam um resultado “natural” dos processos cognitivos humanos — em contraste com a ciência, um resultado “desnatural” correspondente, que exige constante defesa e manutenção para sobreviver. Essa percepção foi antecipada por Nietzsche, que salientou que a pressão metafísica para descobrir “Deus” nunca acaba, ao contrário, ela se estende ao longo da cultura e da experiência humanas:


    Quão indispensável é a metafísica e de que forma a natureza dificulta o abandono dela podem ser vistos com base no fato de que, mesmo quando o espírito livre se despiu de tudo o que é metafísico, os efeitos artísticos mais sublimes podem facilmente fazer com que as cordas metafísicas, que há muito estavam em silêncio ou até mesmo arrebentadas, comecem a vibrar em harmonia […] O sujeito sente uma punhalada profunda no coração e suspira pelo homem que o levará de volta a seu amor perdido, quer esse amor se chame religião quer metafísica.7


    Então, o que é “transcendência”? Como ela pode ser definida, ou, ao menos, descrita? A palavra é utilizada em, pelo menos, três sentidos na literatura recente.


    1. A ideia de autotranscendência. O termo pode ser utilizado para se referir ao controle de limitações naturais por meio do uso de tecnologia ou estratégias mentais e físicas. Por exemplo, Thomas Nagel argumenta que a transcendência designa um ato de imaginação empática que nos permite estar na posição de outra pessoa e ver as coisas de uma perspectiva alternativa.8 Se uma visão objetiva precisa ser alcançada, Nagel sugere, os observadores humanos devem ser capazes de purgar-se de suas percepções características, muitas vezes determinadas pelas perspectivas individuais, e superar-se para alcançar uma visão mais ampla da realidade. É claro que a transcendência aqui tem um significado um pouco reduzido, algo como: a capacidade de transcender minhas concepções pessoais, permitindo-me assim ver as coisas de uma perspectiva mais ampla.


    2. Uma esfera além da experiência comum. Em seu sentido tradicional, a palavra “transcendência” tem significância ontológica, referindo-se a algo cuja existência considera-se estar além da esfera do comum, mas que pode ser encontrado ou experimentado, embora apenas de forma limitada, no mundo comum. Essa maneira de pensar sobre a transcendência estabelece uma fronteira além da qual o conhecimento humano não pode penetrar, de modo que há sempre um “além” que permanece elusivo. O famoso físico André Mercier (1913-1999) expressou essa ideia básica da seguinte forma:


    De algum modo, a realidade sempre consegue resistir à compreensão final do homem. Esta resistência nos leva a crer que a realidade em certo sentido sempre permanece além do ponto de contato entre ela e o homem. Parece haver “algo” permanente na realidade que está fora do domínio finito do homem. Desse “algo” temos apenas uma ideia.9


    3. Experiências interpretadas em associação com uma realidade transcendente. Este terceiro sentido da palavra é usado de modo psicológico para se referir a experiências interpretadas como transcendentes. Ele é usado com frequência para descrever uma sensação terrivelmente transitória de que o indivíduo de algum modo ingressou na esfera extraordinária — que o comum deu lugar a algo além dele. William Wordsworth tentou capturar essa ideia na expressão “pontos de tempo” — momentos raros, porém preciosos de profundo sentimento e força imaginativa, em que os indivíduos captam algo de significado supremo em seu ser interior.10 Mostra-se praticamente impossível expressar em linguagem cotidiana esse aspecto experiencial do transcendente. Hans-Georg Gadamer sugeriu que a transcendência concentra-se em “um tipo de experiência que não pode ser substituído por um mero brincar com ideias”. Segundo ele sugeriu, consiste em algo não passível de redução, experimentado como uma “presença” (Gegenwärtigkeit) que não permite uma definição altamente precisa.11


    Embora este livro se ocupe dos três sentidos de “transcendência” como descritos acima, nossa preocupação especial é com o terceiro entendimento da ideia. Argumentaremos, em toda a Parte 1, que a transcendência continua a ser um conceito significativo na cultura contemporânea. É uma ideia vista de modo semelhante na literatura religiosa e secular, refletindo o que parece ser uma preocupação humana geral.12 Mesmo que a cultura ocidental seja, muitas vezes, declarada como “secular”, existem inúmeras provas de interesse contínuo em experiências transcendentais, em que as pessoas têm a impressão de que há “algo lá”; que elas estavam em contato — para usar a expressão brilhante de Rudolf Otto — com “o totalmente outro”; com algo ilimitado, irrestrito e profundamente diferente, que era resistente a uma definição precisa, que não estava necessariamente associado a quaisquer instituições religiosas ou autoridades; que eles não podiam compreender plenamente e que superou completamente a capacidade humana de expressão verbal. 13


    Não importa como essas experiências devam ser interpretadas, há uma ampla comprovação de sua ocorrência e importância reconhecida na cultura contemporânea. Essas experiências não são religiosas por definição, mas têm o potencial de funcionar como símbolos, instrumentos de sinalização ou caminhos para compromissos claramente religiosos.14 Embora em si não constituam prova de uma esfera ontologicamente distinta do “transcendente”, elas contribuem de modo significativo para a persistência da ideia do transcendente, mesmo em tempos metafisicamente empobrecidos. Portanto, a estabilidade do conceito de “transcendente” ocorre, em parte, por sua fundamentação em experiências humanas que parecem reforçá-lo.15


    
      
A teologia natural e o transcendente


      Uma teologia cristã natural é o correspondente teológico da busca geral na cultura pelo transcendente, apresentando tanto uma explicação quanto um posicionamento conceitual da proposta e fornecendo, ao mesmo tempo, uma estrutura interpretativa pela qual o desejo humano pelo transcendente pode, antes de tudo, ser explicado e, em segundo lugar, cumprido. Como argumentaremos, essa teologia natural concorda com a percepção generalizada de que existe “algo lá”, apresentando uma explicação tanto de suas origens quanto de seu significado transcendente.


      É amplamente reconhecido que uma estrutura intelectual semelhante a essa subjaz o célebre “Discurso do Areópago” de Paulo aos atenienses (At 17.22-31), geralmente considerado um dos encontros mais importantes entre o Evangelho e a cultura clássica grega descrita na literatura cristã primitiva.16 O argumento de Paulo, conforme relatado por Lucas, é que um sentido natural da divindade ou transcendência, que era conhecido pelos gregos, se cumpriu no evangelho de Jesus Cristo. A revelação cristã confirma essa busca humana pela transcendência e insiste que seu cumprimento final só pode ocorrer por meio da graça. O objeto do anseio da natureza humana é indicado pela natureza, mas não completamente satisfeito por ela. Para Tomás de Aquino, isso devia ser interpretado como o desejo da alma criada por seu Criador e objetivo supremo: “Cada intelecto naturalmente deseja a substância divina”.17


      Ao longo desta obra, propomos que uma teologia natural cristã pode ser vista como uma instância específica de um fenômeno cultural mais geral; em outro plano, no entanto, pode-se argumentar que ela fornece a base conceitual do fenômeno mais geral, criando espaço conceitual para ele e oferecendo uma explicação de sua existência e forma. No entanto, isso significa antecipar o argumento. Embora seja totalmente adequado nesta fase inicial observar que há uma ligação clara entre uma teologia natural cristã adequadamente definida e o interesse cultural mais geral em experiências transcendentais, precisamos considerar o conceito de “transcendente” em mais detalhes antes de retornar a essa importante questão. Devemos considerar três tipos amplos de experiências, muitas vezes observadas nessas discussões — numinosas, místicas e epifânicas.18


      
        Experiências numinosas


        Isidor Thorner argumentou que as pessoas que afirmam ter experiências “religiosas” acreditam em três coisas:19


        1. Que a sua experiência é extraordinária, bem distinta da experiência cotidiana normal.


        2. Que essa experiência é muito mais importante do que experiências cotidianas.


        3. Que essas experiências se referem ou estão relacionadas a algo que não pode ser identificado no mundo empírico cotidiano.


        Já observamos o conceito de Rudolph Otto do “totalmente outro”. Para Otto, a experiência religiosa é uma consciência de um mysterium tremendum et fascinans, que os crentes entendem como uma resposta ao transcendente. Portanto, esse objeto transcendente pode ser visto como a “realidade fundamental” de uma tradição de fé.20


        O conceito de Otto do “numinoso” sustenta que essas experiências são entendidas como uma consciência de um “totalmente outro”, que não é identificado no mundo natural, com o qual os crentes se sentem em comunhão.21 Em contraste, as experiências místicas — às quais nos voltamos agora — não se relacionam a qualquer objeto perceptivo ou “realidade fundamental”; em vez disso, todos os objetos são unificados em uma percepção de unidade ou totalidade.22

      


      
        Experiências místicas


        Em seu influente estudo The varieties of religious experience [As variedades da experiência religiosa] (1902), William James se baseou de modo extensivo em uma ampla gama de obras publicadas e testemunhos pessoais, interagindo com a experiência religiosa em seus próprios termos e prestando atenção a essas experiências da forma que eram transmitidas.23 James argumenta que as experiências místicas têm quatro características principais:24


        Inefabilidade: A experiência “desafia a expressão”, ela não pode ser descrita adequadamente em palavras. “Sua qualidade deve ser experimentada de forma imediata; ela não pode ser transmitida ou transferida a outros”.25


        Qualidade noética: essa experiência é vista como imbuída de autoridade, gerando percepção e conhecimento de verdades profundas sustentadas ao longo do tempo. Esses “estados de percepção acerca da profundidade da verdade não explorada pelo intelecto discursivo” são entendidos como “iluminações, revelações repletas de significado e importância, todos inarticulados, ainda que permanentes”.


        Transitoriedade: “Os estados místicos não podem ser sustentados por muito tempo”. Normalmente eles duram de alguns segundos a minutos e sua qualidade não pode ser lembrada de modo preciso, embora a experiência seja reconhecida caso se repita. “Quando extinta, a sua qualidade pode apenas ser reproduzida de forma imperfeita na memória”.


        Passividade: “Embora o alcance de estados místicos possa ser facilitado pelas operações voluntárias preliminares”, depois de terem começado, o místico se sente fora de controle como se “tivesse sido tomado e controlado por um poder superior”.


        Enquanto James observa que as duas últimas características são “menos observadas” do que as outras, ele as considera integrantes de qualquer fenomenologia da experiência religiosa.26

      


      
        Experiências epifânicas


        Em suas reflexões sobre o desejo humano de transcender o comum, o filósofo Stuart Hampshire, da universidade de Oxford, indicou que a humanidade não estava totalmente no controle de o que quer que a trouxesse a esses momentos em que se vê o mundo de uma forma completamente nova. Tais momentos eram, segundo ele, “epifânicos”, durando apenas um momento e, no entanto, revelando algo que parecia ter imenso significado.


        Nas operações próprias de sua imaginação individual durante essas atividades, os homens e mulheres podem chegar a uma percepção de transcendência, uma espécie de epifania, em que têm a impressão de estar livres por um tempo dos limites habituais da experiência possível e ter ingressado em um momento privilegiado que os leva para fora de suas rotinas normais e limitadas.27


        A descrição lúcida de Hampshire dessas experiências enfatiza como elas transfiguram o mundo natural.28 São momentos de desligamento do tempo, de uma aparente atemporalidade, que dão a impressão de serem repletos de significado para a existência humana.


        É importante parar neste ponto e observar todas as implicações do que Hampshire está dizendo. Ele fala de uma percepção imediata, anterior a um processo intelectual de análise e reflexão, que entra em ação depois. Esse “momento privilegiado” traz uma libertação transitória “dos limites habituais da experiência possível”. Como William James observou, esses “momentos privilegiados” estão repletos de uma “enorme percepção de autoridade interna e de esclarecimento”, transfigurando a compreensão daqueles que os vivenciam, muitas vezes despertando um sentido profundo “de serem revelações de novos aspectos profundos da verdade”.29 Isso é completamente diferente da reflexão cognitiva sobre a natureza, muitas vezes prolongada, que implica uma reflexão extensa sobre o que está permanentemente ao alcance de nossos sentidos. Qualquer tentativa abrangente de se envolver com a natureza deve considerar esses dois modos de envolvimento.30


        Em um estudo recente, James Pawelski examinou vários tipos de experiências “epifânicas”,31 observando como elas podiam tomar uma variedade de formas — como a religiosa (a transfiguração de Cristo), a filosófica (a interpretação de William James dos ensaios do filósofo francês Charles Renouvier), a romântica (o “amor à primeira vista” de Romeu e Julieta) ou a estética (o momento de epifania estética de Wordsworth em seu poema Composed upon Westminster Bridge, Sept. 3, 1802). Elas têm em si uma “percepção de esclarecimento que parece nos permitir entender as coisas em sua verdadeira natureza”. Essas epifanias são como “raios de luz em uma noite escura que de modo brilhante iluminam tudo em um flash único e instantâneo”. Ele cita como exemplo dessa epifania filosófica o processo descrito por Platão em seu Symposium, em que uma pessoa começa com o amor pela beleza de um único corpo e se move para belezas de abstração cada vez maior, até que, “de repente”, a pessoa avista a forma da Beleza em si, que resulta no nascimento da verdadeira virtude.


        Pawelski observa que as epifanias muitas vezes acontecem quando menos se espera e parecem ser alheias à realidade mundana que as precede. (Ele ressalta que “mundano” deve ser interpretado de forma neutra, simplesmente como “diário e comum”, sem nenhuma conotação pejorativa que possa implicar “chato e inútil”.) Como ocorre com as experiências místicas analisadas por James, as epifanias também são caracterizadas por uma sensação de atemporalidade e transitoriedade. Durante essas experiências, o sujeito geralmente tem pouca percepção da passagem do tempo e, depois da epifania, tem dificuldade em avaliar o quanto ela realmente durou. As epifanias são momentâneas e transitórias, muitas vezes deixando uma sensação “de perda e até de traição”. Essas “partes momentâneas do fluxo experiencial” deixam os sujeitos na esperança de que elas sejam sustentáveis, apenas para descobrir que não o são.

      

    


    
      
As causas das experiências transcendentais


      Então, o que desencadeia esses tipos de experiências? Uma série de objetos e eventos tem sido identificada, incluindo o culto religioso, o contato com a natureza e os padrões de escuridão e luz. As poesias de Wordsworth muitas vezes fazem alusão a epifanias desencadeadas por aspectos da natureza, como as montanhas. À la recherche du temps perdu[Em busca do tempo perdido], de Proust, com frequência faz referência a momentos de encontro com o transcendente, causados por eventos e objetos mundanos — que não têm significado em si, mas demonstram ser capazes de estimular experiências arrebatadoras.32 C. S. Lewis lembra-se de experimentar uma sensação devastadora de desejo em resposta a uma ocorrência aparentemente insignificante — quando seu irmão trouxe uma lata de biscoitos contendo plantas a seu jardim de infância.33


      A relação entre as experiências “transcendentais” e “mundanas” tem sido objeto de muita discussão, não menos em relação à reversão para o estado comum após esse momento de aparente revelação. Rudolf Otto observou como uma experiência “arrebatadoramente vibrante e ressonante” muitas vezes desaparecia rapidamente, deixando a alma, que retomava o seu “estado de espírito ‘profano’ e não religioso da experiência cotidiana”.34 Ou, para continuar com o relato de C. S. Lewis de uma experiência epifânica de desejo na infância, “antes que eu soubesse o que desejava, o próprio desejo se foi, todo o vislumbre foi removido, o mundo virou lugar-comum novamente ou apenas foi despertado por um anseio pelo desejo que acabara de cessar”.35


      Muitos poetas dos séculos 18 e do início do século 19 refletiram sobre as implicações desses momentos de percepção devastadora, causados por um encontro com a ordem natural.36 As tentativas de Wordsworth em The prelude [O prelúdio] de expressar o seu “sentido fraco e impreciso” de “modos de ser desconhecidos” forneceu uma estrutura conceitual para outros que buscavam articular experiências semelhantes, porém sem o vocabulário para expressá-las. Esses momentos pareciam repletos de significado, cheios de uma visão sobre o céu e a terra, Deus e a humanidade.37 O início súbito de uma visão da realidade transformada, embora transitória, é tema comum na literatura.38 Nos últimos anos, psicólogos começaram a demonstrar um interesse renovado no fenômeno,39 sobretudo por causa de um reconhecimento de que essas experiências “permitem aos indivíduos falsificar conexões com o universo mais amplo e, com isso, dar sentido à sua vida”.40


      Essas reflexões levantam algumas questões importantes e difíceis. Por exemplo, como essas experiências transcendentais se relacionam com o contexto natural em que ocorrem? Claramente, elas não podem ser dissociadas dele, mas como estão interligadas? Além disso, o conceito de epifania não implica necessariamente o da teofania.41 Então como podem a epifania, a experiência mística e uma percepção do numinoso estarem relacionadas, caso estejam de fato, a uma revelação do divino?42 E, neste caso, de que modo elas podem ser estabilizadas para que o transcendente seja conhecido de forma mais plena? Antecipando nossa análise por um momento, ficará claro que essas questões levam à pesquisa tradicional da teologia cristã acerca da relação da teologia natural com a doutrina da encarnação.


      Essas experiências humanas de transcendência são de fundamental importância para o fenômeno da religião e, muitas vezes, são consideradas essenciais para uma explicação de sua universalidade.43 A seguir, investigaremos esse aspecto em detalhes, respondendo particularmente a tentativas modernas de eliminar qualquer referente transcendente de um entendimento da religião ou de criticar a religião como ultrapassada, exatamente por causa desse referente.

    


    
      
O transcendente e a religião


      A religião é amplamente entendida como associada a uma experiência do transcendente.44 Esse aspecto pode ser facilmente obscurecido por não considerar as dimensões experienciais da religião, muitas vezes pelo domínio de modelos sociológicos de religião que se concentram em seus aspectos institucionais — como crenças e rituais. Segundo David Wulff, isso levou a religião a “tornar-se concreta em um sistema fixo de ideias ou compromissos ideológicos”.45 Qualquer relato ou descrição da religião também deveria incluir a referência à experiência religiosa, bem como às doutrinas e práticas, filiação em grupos, atitudes e ações éticas.46 Embora o conceito e os objetos potenciais da “experiência religiosa” permaneçam sem uma definição precisa,47 ela é tradicionalmente interpretada como uma “experiência do transcendente”.48


      Embora problemas significativos de definição estejam presentes em qualquer tentativa de generalização sobre a religião,49 agora se aceita amplamente que religião diz respeito à esfera do transcendente e o envolvimento com ele.50 Essa concepção recente questiona algumas definições influentes e supostamente “objetivas” ou “científicas” de religião que surgiram no século 19 e na primeira metade do século 20. Em geral, elas eram intensamente reducionistas ou excludentes, com o objetivo de restringir “o outro” ao “mesmo”, geralmente defendendo a eliminação de referentes transcendentes e um entendimento da religião como originária e influenciada por determinantes sociais ou psicológicos.51 Assim, Emile Durkheim argumentou que a crença religiosa surge da experiência social e dos rituais públicos que formam uma comunidade e a unem. Qualquer ideia de transcendente deve ser excluída do estudo científico da religião.52 Essas limitações reducionistas foram submetidas a severas críticas por estudiosos como Mircea Eliade,53 em parte por cause de seus preconceitos ideológicos claros, mas principalmente por sua evidente falha em analisar a religião como um fenômeno empírico.


      No entanto, essas explicações mais antigas sobre a religião, que um dia receberam plausibilidade intelectual e cultural da cosmovisão modernista, estão agora enfrentando uma erosão de plausibilidade diretamente relacionada com o declínio do próprio modernismo. O obstáculo imposto ao “transcendente” foi removido, não tanto por um enfraquecimento desse preconceito central do Iluminismo quanto pelo abandono geral dessa cosmovisão como um todo. Embora os autores modernistas tendam a condenar o renovado interesse pelo transcendente como um declínio à irracionalidade, na verdade, ele pode ser visto como uma correção de uma ampliação exagerada no passado da competência da razão além de seus limites pretendidos.54


      Esse aspecto foi enfatizado por Louis Dupré, em seu estudo cuidadoso e esclarecedor Passage to modernity [Passagem para a modernidade], que continua a ser um marco na análise acadêmica da ascensão e queda da modernidade.55 Em um estudo posterior, Dupré observa que “o princípio da racionalidade que está no cerne do projeto iluminista” representa uma intensificação significativa de qualquer concepção prévia da razão, ou entendimento de seus limites.56 As aspirações culturais ultrapassaram os recursos epistemológicos. “A crise do Iluminismo” surgiu precisamente porque a razão e seus conceitos subordinados — como a “racionalidade” — não eram mais interpretados de acordo com o modelo grego de “um princípio de ordem inerente à realidade”, mas como uma faculdade humana que “submetia toda a realidade às estruturas da mente”. Por ter sido elevada a essa posição, não deveria ser motivo de surpresa que a razão tenha se mostrado incapaz de entregar as certezas racionais e morais que muitos esperavam.


      Com o declínio da modernidade, a concepção do transcendente tem retornado às definições de religião. Em um notório contraste com a concepção reducionista de Durkheim da religião, o termo agora está sendo cada vez mais aceito como designando “crenças e práticas com um referente transcendente”, uma tendência que pode ser identificada desde meados da década de 1980.57 Estudiosos da religião agora preferem falar de “aspectos” ou “dimensões” da religião, em vez de oferecer definições inadequadas e potencialmente inúteis da religião. Estas são vistas como uma lista mínima dos aspectos que precisam ser considerados em qualquer tentativa de obter uma visão equilibrada de uma religião em particular, ou ao oferecer uma perspectiva comparativa das várias religiões.58


      O declínio da antipatia moderna para com a religião tem suscitado sérios debates, cada vez mais significativos, sobre o papel da religião na cultura humana e na vida intelectual. A crescente conscientização da importância da religião em relação a questões ambientais — por exemplo, mediante a ressacralização da natureza — fomentou um novo interesse nas “interpretações” religiosas da natureza.59 O argumento central a ser apresentado é que a religião parece ser um aspecto natural e inevitável da vida humana e da cultura, apesar dos experimentos modernistas em engenharia social visando à sua eliminação em determinadas regiões.60 A onipresença da religião desde as primeiras eras da história da civilização humana até o presente é notável, indicando, entre outras coisas, um interesse duradouro no transcendente (em todos os seus sentidos: veja as p. 33-48) e seu potencial impacto sobre a vida e pensamento humanos.61 A religião não apenas desempenhou um papel decisivo na criação da civilização humana, mas também está claro que ela continuará a fazê-lo, apesar da tentativa moderna de removê-la.


      A universalidade da religião e, especialmente, a capacidade do cristianismo de estabelecer “pontos de contato” com outras religiões são de fundamental importância para qualquer tentativa de desenvolver uma teologia natural autenticamente cristã.62 Se a universalidade da religião reflete, em parte, uma consciência humana transcultural e transistórica correspondente acerca do transcendente, os fundamentos empíricos já estão estabelecidos para o que é, reconhecidamente, uma teologia natural. Esses fundamentos, deve-se enfatizar, são empíricos, baseiam-se na observação, portanto, são essencialmente independentes da revelação cristã. A tradição cristã, no entanto, é capaz de interpretar essa transcendência de uma forma especificamente cristã. Como veremos mais tarde, isso leva a uma visão reformulada dos fundamentos e do âmbito de uma teologia natural.


      No entanto, apenas começamos a examinar a busca humana geral pelo transcendente, que não se limita a crenças religiosas ou atividades humanas. Mesmo durante o auge do projeto modernista, muitos continuaram a acreditar que um apelo ao transcendente era essencial para a moralidade humana e a autorrealização. No capítulo seguinte, vamos analisar e investigar o significado dessa observação.
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